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RESUMO
Estudos sobre desigualdades na prática de esporte e atividades físicas são uma importante ferramenta 
para embasar políticas públicas. Assim como abordagens de nível nacional, análises específicas de 
acordo com regiões se fazem necessárias. O objetivo deste estudo foi verificar as desigualdades em 
termos de sexo, cor da pele, área de residência e escolaridade na prática de esporte ou atividades 
físicas de acordo com as regiões do Brasil. Foram analisados os dados da investigação suplementar 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2015, uma amostra representativa da população 
de adultos brasileiros. As análises contemplaram a prática de esporte e atividades físicas durante o 
ano anterior à entrevista e análises simples e complexas de desigualdade foram realizadas de acordo 
com cada região do país.  Homens, pessoas de cor de pele branca, moradores da zona urbana e com 
maior escolaridade apresentaram maior prática em todas as regiões. Em termos de magnitude das 
desigualdades, as regiões que apresentaram maiores desigualdades foram a norte (prática entre ho-
mens 12,9 pontos percentuais – p.p., maior que entre mulheres) e a sul (41,1 p.p. de diferença entre 
os grupos extremos de escolaridade e 13,4 p.p. entre zona urbana e rural). Pessoas de cor da pele 
branca apresentaram 4,9 p.p. a mais de prevalência em relação às pretas ou pardas, sem diferenças 
marcantes entre as regiões. Os resultados identificaram a presença de desigualdades sistematicamente 
na direção de grupos privilegiados social e economicamente em nossa sociedade em todas as regiões 
do país, embora magnitudes diferentes sejam observadas regionalmente.

Palavras-chave: Atividade motora; Saúde pública; Estudos transversais; Adulto.

ABSTRACT
Studies of inequalities in sports and physical activity are important tools for public policies. As important as 
national approaches, regional-specific analyses are required. The aim of this study is to assess inequalities in 
terms of gender, skin color, place of residence and levels of education according to the regions of Brazil. The 
National Survey of Households Sample (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD) carried 
out in 2015 with adults was analyzed. Sports and physical activity practice were assessed in the one-year 
period before the interview and simple and complex measures of inequalities were performed according to 
each region. Males, participants reporting white skin color, living in urban areas, and presenting higher 
education levels presented higher prevalence of sports and physical activity practice in all regions. In terms of 
inequalities magnitude, the regions presenting higher disparities were the north (practice among males 12.9 
percentage points – p.p., higher than females) and the south (difference of 41.1 p.p. between education levels 
and 13.4 p.p. between urban and rural areas). Participants reporting White skin color presented 4.9 p.p. 
higher prevalence than their counterparts, without marked regional differences. The results identified system-
atic inequalities towards to the most social and economic privileged groups of our societies, and magnitudes 
of such inequalities were different according to the country regions. 

Keywords: Motor activity; Public Health; Cross-sectional; Adults.

Introdução
A atividade física é uma prática importante na preven-
ção de doenças crônicas não transmissíveis, assim como 
para bem-estar físico, psicológico e social1. Além disso, 
um percentual importante das doenças não transmis-
síveis é atribuído a ausência de atividade física popu-
lacional2. Todavia, apenas 30,5% da população adulta 

brasileira relata praticar atividade física no lazer3 e a 
proporção de pessoas ativas pode variar de acordo com 
sexo, faixa-etária, condição socioeconômica, entre ou-
tros aspectos4. 

Embora a prática esportiva seja um tipo de ativi-
dade física, muitas vezes ela é subestimada em cole-
ta de dados, análises e abordagens que visam estudar 
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ou promover atividade física em níveis populacionais. 
Ademais, considerando aspectos culturais, a prática es-
portiva pode ser um meio para implementação de in-
tervenções designadas à promoção de comportamento 
ativo ao longo da vida. A escolha por realizar deter-
minada atividade física ou esportiva muitas vezes está 
vinculada a motivação, variando de acordo com a idade 
e sexo entre os adultos5. 

As práticas de atividade física e esporte estão for-
temente relacionadas às condições de vida dos indiví-
duos. No Brasil a prática de atividade física e esporte 
por homens é superior quando comparado às mulheres 
e quanto maior o nível de escolaridade, maior é a práti-
ca de atividade física (43,6% mais escolarizados e 22% 
menos escolarizados) e esporte (49,4% mais escolari-
zados e 23% menos escolarizados)6. Do mesmo modo, 
maior é a prática de atividade física e esporte nos gru-
pos com renda financeira familiar maior que três salá-
rios mínimos, aumentando ainda mais a prática para os 
que possuem renda entre cinco e 10 salários mínimos6.

Devido a questões históricas e suas dimensões con-
tinentais, o Brasil é um país com muitas desigualdades 
entre as regiões geográficas e a população em geral. Há 
estudos que buscam compreender como a população 
das referidas regiões do país se comportam em relação 
à prática de atividade física e esporte. Mielke et al.7 em 
um estudo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) de 2013, analisaram as diferenças de prática de 
atividade física no lazer em adultos nas cinco regiões 
do Brasil e encontraram a maior prevalência de ativos 
no lazer na região Sudeste e entre os mais jovens e a re-
gião Centro-Oeste, apresentou os mais ativos no lazer 
as pessoas com maior escolaridade.

Um estudo realizado por Wendt et al.8, também 
com dados da PNS, verificou a distribuição dos tipos 
de prática de atividade física em adultos de acordo com 
as características sociodemográficas. A atividade mais 
relatada pelos participantes foi a caminhada, contudo 
diferenças entre as práticas conforme o sexo, nível de 
escolaridade, idade e região foram evidenciadas.

No Brasil, os sistemas de vigilância epidemiológica 
para fatores de risco disponíveis e que incluem a prática 
de atividade física são a PNS9, o sistema de Vigilância 
de Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGI-
TEL)4 e a Pesquisa Nacional por Amostras de Domi-
cílios (PNAD)10. Além do monitoramento dos níveis 
de atividade física, essas estratégias são relevantes para 
que seja monitorado também as desigualdades sociais 
e econômicas nos níveis de prática. Nesse sentido, uma 

das lacunas ainda existentes na literatura é a identifi-
cação das desigualdades e suas magnitudes de acordo 
com as diferentes regiões do país e, em vista disso, o 
objetivo deste estudo foi verificar as desigualdades em 
termos de sexo, cor da pele, área de residência e esco-
laridade na prática de esporte ou atividades físicas de 
acordo com as regiões do Brasil.

Métodos
Este estudo apresenta um delineamento transversal 
com caráter descritivo. Foram analisados dados da in-
vestigação suplementar da PNAD de 2015, através dos 
indicadores referentes às práticas de esporte e atividade 
física. Esse inquérito de amostra representativa da po-
pulação brasileira foi realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) mediante parceria 
com o Ministério do Esporte10.

A amostra da PNAD foi desenvolvida de forma 
probabilística, na qual a seleção dos participantes ori-
ginou-se a partir de três estágios, sendo eles: primário, 
referindo-se as cidades; secundário, aos setores censitá-
rios; e terciário, aos domicílios. Para coleta dos dados, 
em cada domicílio foi selecionado aleatoriamente um 
residente com mais de 15 anos de idade que respon-
deu um questionário com questões sociodemográficas 
e comportamentais. Conforme a Resolução Nº 466, 
de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 
Saúde, por a PNAD fazer parte do sistema de vigi-
lância brasileiro, a utilização de seus dados não requer 
submissão a comitês de ética em pesquisa. Mais infor-
mações podem ser consultadas no relatório oficial10. 

O questionário analisado no presente estudo teve 
como objetivo identificar quem praticou esporte ou 
atividade física de lazer no ano anterior a entrevista. 
É importante ressaltar que a diferença entre esporte 
e atividade física não foi especificada no questionário, 
ficando a critério do participante classificar de acordo 
com seu entendimento. Para este estudo foi utilizada 
como amostra adultos maiores de 18 anos e a análise 
das seguintes questões em que o sujeito deveria assi-
nalar sim ou não: “O(A) Sr.(a) praticou algum esporte 
no seu tempo livre (fora do horário do trabalho e da 
educação física na escola)?”; “Além de todas as ativida-
des de esporte a que se dedicou, praticou alguma outra 
que considerava somente como atividade física no seu 
tempo livre (fora do horário do trabalho e da educação 
física na escola)?”; “O(A) Sr.(a) praticou alguma ativi-
dade física, que não considera esporte, no seu tempo 
livre (fora do horário do trabalho ou da educação física 
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na escola)?”. Todas essas questões se referiam ao último 
ano e tinham como ponto de referência o dia da entre-
vista. No questionário da PNAD, a frequência e dura-
ção das atividades praticadas (atividade física e esporte) 
assumia nas opções de resposta categorias fechadas em 
períodos referentes a mês e semanas, o que demandaria 
uma séria de decisões arbitrárias para estimar a práti-
ca semanal de acordo com as recomendações atuais de 
atividade física. Assim, mantendo coerência até mesmo 
com o relatório oficial do inquérito, optamos por clas-
sificar os participantes da pesquisa apenas entre aqueles 
que relataram a prática de esportes ou atividades físicas 
no ano anterior.

Os dados foram analisados de forma descritiva e a 
partir da análise de desigualdades. As análises descri-
tivas foram baseadas na prevalência de quem praticou 
esporte e atividade física no último ano, de acordo com 
sexo (masculino e feminino), cor da pele autorrelatada 
em branca, amarela, preta, parda ou indígena (devido 
ao extremamente baixo percentual de participantes 
auto declarados amarelos e indígenas, essas categorias 
foram excluídas das análises; pretos e pardos foram 
agrupados), área de residência (urbana e rural) e nível 
de instrução/escolaridade (sem instrução, fundamental 
incompleto, fundamental completo, médio completo e 
superior ou mais). 

Para a análise de desigualdades foram utilizadas as 
diferenças para os estratificadores dicotômicos (sexo, 
cor de pele e área de residência) e o Índice Angular 
de Desigualdade (IAD) para o estratificador ordinal 
(escolaridade).  O IAD é uma medida complexa de 
desigualdade que permite avaliação de estratificadores 
ordinais, como escolaridade, pois leva em conta todas 
as categorias da variável e não só os grupos extremos. O 
IAD varia de -100 a 100 e é expresso em pontos per-
centuais. Para esta medida o valor 0 (zero) representa a 
igualdade, valores positivos implicam em maior preva-
lência nos mais escolarizados e valores negativos, maior 
prevalência do desfecho nos menos escolarizados. 

As diferenças são medidas simples de desigualda-
de calculadas através da subtração da prevalência em 
um grupo pelo outro e expressas em pontos percentuais 
(p.p.). No presente estudo a diferença de sexo foi calcu-
lada como a prevalência de atividade física ou esportiva 
nos homens menos a prevalência nas mulheres. Da mes-
ma forma, a diferença de cor de pele foi calculada como 
a prevalência do desfecho nos participantes auto decla-
rados brancos menos a prevalência nos autodeclarados 
pretos ou pardos. Para área de residência a diferença 

foi calculada como a prevalência do desfecho na zona 
urbana menos a prevalência na zona rural. Em termos 
de interpretação, o 0 (zero) significa a igualdade entre 
os grupos, valores positivos implicam em maior preva-
lência em homens, moradores de zona urbana e brancos 
e valores negativos implicam em maior prevalência em 
mulheres, moradores de zona rural e pretos/pardos. O 
erro padrão e subsequente intervalo de confiança dessa 
medida foi obtido através do método bootstrap. Além 
disso, as desigualdades foram analisadas para todo o 
país e de acordo com as diferentes macro regiões. Todas 
as análises foram realizadas no Stata 16.0 utilizando o 
comando svy em função do plano amostral. 

Resultados
A amostra foi constituída por 67.649 adultos maio-
res de 18 anos, dos quais 52,5% eram do sexo femi-
nino, 46,2% se autorrelataram com cor de pele branca 
e 85,7% eram residentes da zona urbana. Referente a 
escolaridade, 32,8% possuíam ensino médio completo 
e a maior parte da amostra foi da região Sudeste com 
43,9% (Tabela 1).

A prevalência de pessoas que praticaram esporte 
ou atividades físicas no ano anterior à entrevista foi de 
36,8%. Avaliando todo o país, a prevalência de prática 
esportiva ou de outras atividades físicas foi de 40,6% en-
tre homens e 33,2% entre as mulheres. Em termos de cor 
de pele, as pessoas que praticaram esporte ou atividades 
físicas foram 39,3% entre aquelas que se auto identifica-
ram brancas e 34,4% entre as que se auto identificaram 
como pretas ou pardas. Referente a área de residência, 
38,1% das pessoas que eram moradores da zona urbana 
praticavam atividade física ou esporte enquanto a preva-
lência de prática na zona rural foi de 28,7%. Em relação 
a escolaridade, a prática de esporte ou atividade física no 
ano anterior foi observada em 56,7% das pessoas que 
relataram ter pelo menos ensino superior completo pra-
ticaram. Esse percentual diminuiu para as demais cate-
gorias de escolaridade (44,4% entre aqueles com ensino 
médio completo, 35,7% entre os participantes que tinha 
ensino fundamental completo, 26% entre quem tinha 
ensino fundamental incompleto e 20,5% entre os parti-
cipantes sem instrução formal) - Tabela 1.

A Figura 1 apresenta a medida de desigualdade ab-
soluta, expressa em pontos percentuais sobre a diferen-
ça de praticantes de atividade física ou esporte (cálculo 
realizado referente a prática realizada por homens me-
nos a prática realizada por mulheres) de acordo com o 
sexo e as cinco grandes regiões do Brasil. A região que 
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apresentou maior diferença de prática entre os sexos 
foi a Norte (12,9 p.p.), e as demais com pequenas va-
riações entre as regiões (Sudeste 7,6 p.p., Sul 6,9 p.p., 
Nordeste, 6,3 p.p. e Centro-Oeste 5,9 p.p).

Referente a diferença da cor da pele na prática de 
atividade física ou esporte, no Brasil como um todo 
as pessoas com cor da pele branca relataram 4,9 p.p. a 
mais de prática no ano anterior comparado aos que se 
autodeclaram pretos ou pardos. Contudo, essa diferen-
ça analisada apresentou importante variação regional, 
sendo maior no Sul (5,8 p.p.) e menor no Norte (1,1 
p.p.) - Figura 2.

Na Figura 3 é apresentada a desigualdade absoluta 
em termos de área de residência (urbana e rural) no 
relato de prática atividade física ou esporte de acordo 
com cada região do país. A prevalência em geral foi de 

6,7 p.p. maior em moradores da área urbana em com-
paração aos da zona rural. A região com maior dife-
rença foi a Sul (13,4 p.p.), seguido pelo Centro-Oeste 
(12,9 p.p.), Sudeste (10,7 p.p.), Nordeste (7,5 p.p.) e 
Norte (7,2 p.p.).

Em relação as desigualdades entre os grupos de 
escolaridade, os grupos com maior escolaridade apre-
sentaram 38,9 p.p. a mais de prática de esporte ou ati-
vidade física em comparação aos grupos com menor 
escolaridade. Os dados mostram que não houve gran-
de variação observando a medida de desigualdade de 
acordo com as regiões. A maior desigualdade foi en-
contrada no Sul (41,1 p.p.) e a menor no Norte (34,3 
p.p.), conforme observado na Figura 4. 

Tabela 1 – Descrição da amostra e da prevalência de adultos maio-
res de 18 anos de idade que praticaram atividade física ou esporte. 
Brasil, PNAD 2015 (N = 67.649).

Descrição da amostra Prevalência de prática 
esportiva ou atividade física

% Intervalo de 
confiança % Intervalo de 

confiança
Sexo

   Masculino 47,5 (47,1 - 48,0) 40,6 (40,0 - 41,3)

   Feminino 52,5 (52,0 - 52,9) 33,2 (32,6 - 33,8)

Cor da pele

   Branca 46,6 (46,2 - 47,1) 39,3 (38,6 - 40,0)

   Preta ou parda 53,4 (52,9 - 53,8) 34,4 (33,9 - 35,0)

Área de residência

   Urbano 85,7 (85,4 - 86,1) 38,1 (37,6 - 38,6)

   Rural 14,3 (13,9 - 14,6) 28,7 (27,6 - 29,8)

Escolaridade

   Superior ou mais 12,2 (12,0 - 12,6) 56,7 (55,4 - 58,0)

   Médio completo 32,8 (32,4 - 33,2) 44,4 (43,5 - 45,2)

   Fundamental 
completo

15,3 (14,9 - 15,6) 35,7 (34,6 - 36,9)

   Fundamental 
incompleto

30,6 (30,1 - 31,0) 26,0 (25,3 - 26,7)

   Sem instrução 9,1 (8,9 - 9,4) 20,5 (19,3 - 21,7)

Região

   Norte 7,9 (7,7 - 8,1) 34,7 (33,6 - 35,9)

   Nordeste 26,9 (26,5 - 27,3) 34,9 (34,2 - 35,8)

   Sul 15,0 (14,7 - 15,3) 36,7 (35,9 - 37,4)

   Sudeste 43,9 (43,5 - 44,4) 39,7 (38,7 - 40,8)

   Centro-oeste 6,3 (6,1 - 6,4) 39,8 (38,4 - 41,3)

Figura 1 – Diferença de sexo* na prática de atividade física ou es-
porte expressa em pontos percentuais, conforme as regiões do Brasil.
*Diferença de sexo = prática realizada por homem menos a prática 
realizada por mulher.

Figura 2 – Diferença da cor da pele* branca e preta ou parda na 
prática de atividade física ou esporte, conforme as regiões do Brasil.
*Diferença da prática realizada por pessoas autorrelatadas de cor de 
pele branca menos a prática realizada por pessoas autorrelatadas de 
cor de pele preta ou parda.
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Discussão
Os resultados deste estudo reforçam as evidências so-
bre as desigualdades na prática de atividade física ou 
esporte. A parcela da população com maior prevalência 
de prática é composta por homens, pessoas de cor de 
pele branca, residentes na área urbana, e com altos ní-
veis de escolaridade em comparação a seus pares. Além 
disso, o presente estudo destaca que essas desigualda-
des foram observadas sistematicamente na mesma di-
reção em todas as regiões do país. Quanto à magnitude, 
especificidades foram observadas e, em geral, maiores 
desigualdades entre os grupos comparados foram en-
contradas na região Sul e Norte. 

Ao analisar as desigualdades na prática de atividade 

física ou esporte durante o período de lazer é neces-
sária a reflexão permanente sobre o cenário ampliado 
das desigualdades sociais em nível nacional. Há uma 
grande disparidade em diversos fatores sociais entre as 
macrorregiões Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/Centro-
-Oeste, a qual persiste em um longo período na histó-
ria11. Avaliando as desigualdades em saúde além da ati-
vidade física, destaca-se que geralmente são exatamente 
as pessoas do sexo masculino, brancas, residentes na 
zona urbana e com maior escolaridade que apresentam 
mais probabilidade de ter bons indicadores de saúde12. 
Os resultados observados no presente estudo podem 
ser considerados como consequência das desigualdades 
sociais no Brasil e ainda apresentam um papel poten-
cializador da perpetuação dessas desigualdades. 

Para praticar atividade física, grande parte das pes-
soas residentes em países de baixa renda deparam-
-se com várias barreiras13. Com a rápida urbanização 
dos países de baixa e média renda e suas demarcadas 
desigualdades sociais, os ambientes para a prática de 
atividade física não são igualmente distribuídos para 
a população e tampouco são planejados para oferecer 
possibilidades de prática de atividade física com segu-
rança. Nesses países, a atividade física é majoritaria-
mente praticada como meio de deslocamento, mas não 
por opção e sim por falta de escolha13. A atividade física 
de lazer, que é um direito básico do ser humano, é mui-
tas vezes inacessível para essas populações.  

As desigualdades sociais referentes a prática de ativi-
dade física de lazer já vêm sendo reportadas na literatura 
nacional e internacional. O estudo realizado por Chastin 
et al.14, examinou em níveis globais a prática de ativida-
de física em adultos e evidenciou que em países de renda 
média e alta, as desigualdades econômicas internas es-
tão associadas positivamente com maior prevalência de 
inatividade física. Além disso, os autores destacam que 
a desigualdade de gênero também tende a ser maior em 
países com maior desigualdade socioeconômica. 

No contexto da América Latina, um estudo realiza-
do com adultos em oito países latino-americanos, ca-
racterizou os padrões sociodemográficos da atividade 
física e do tempo sentado15. Identificaram que a ati-
vidade física de lazer, deslocamento e tempo sentado 
variaram conforme o país, sexo e faixa-etária. Os ní-
veis de atividade física de lazer e deslocamento foram 
maiores em homens do que nas mulheres e, os homens 
passam mais tempo sentados em relação a seus pares. 
Em ambas as atividades não foram encontradas dife-
renças significativas nos níveis socioeconômicos e de 

Figura 3 – Diferença de área de residência* dos praticantes de ativi-
dade física ou esporte, conforme as regiões do Brasil.
*Diferença dos moradores da área urbana em relação à área rural.

Figura 4 – Índice Angular de Desigualdade* (IAD) entre escolaridade 
e prática de atividade física ou esporte, conforme as regiões do Brasil.
* Diferença em relação aos grupos extremos de escolaridade no país.
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escolaridade, porém participantes com níveis socioe-
conômicos e escolaridade mais baixos, apresentaram 
maior percentual de inatividade física. 

Por outro lado, estudos individualizados de países 
como Colômbia e Uruguai evidenciaram importantes 
desigualdades. No Uruguai, além das desigualdades de 
gênero, indivíduos pertencentes aos grupos de maior 
nível socioeconômico apresentaram prevalência de ati-
vidade física no lazer 20 pontos percentuais maiores que 
seus grupos de comparação16. Na Colômbia, dados da 
pesquisa nacional, realizada em 2010, identificaram que 
a prevalência de atividade física de lazer entre as mulhe-
res de baixo nível econômico foi 7,4%, enquanto entre as 
mais ricas foi 16,6%, desigualdades também encontra-
das entre os homens (22,2% entre os homens de maior 
nível socioeconômico e 31,8% entre os mais ricos)17. 

No Brasil, outros estudos como de Mielke et al.7 e 
Wendt et al.8, através dos dados da PNS verificaram 
que as práticas de atividade física de lazer são realiza-
das em maioria por homens, pessoas mais jovens e com 
maior escolaridade. Assim como Pontes et al.6, atra-
vés dos dados na PNAD de 2015 evidenciaram que 
pessoas mais escolarizadas e com maior renda finan-
ceira familiar praticam mais atividade física e esporte. 
Diante disso, o presente estudo retrata as desigualdades 
referente a prática de atividade física e esporte com um 
olhar específico sobre as regiões do país, o que pode 
auxiliar na compreensão das mesmas. 

A prevalência de atividade física de lazer no Brasil 
está aumentando paulatinamente18. No entanto, o au-
mento da atividade física na população geral não sig-
nifica o aumento nos grupos que historicamente não 
tem as mesmas oportunidades, ou seja, não avançando 
nas reduções das desigualdades de prática de atividade 
física. Perante essas constatações, salientamos a impor-
tância do monitoramento das desigualdades sociais re-
ferente a atividade física e esporte ao longo do tempo19.

Estudos de base populacional, tradicionais na epi-
demiologia, e com ênfase sobre desigualdades, são im-
portantes para orientar as políticas públicas que através 
de ações, devem promover a equidade. São informações 
à serviço do Estado, que por meio de interpretação e 
direcionamento, permite implementação de políticas 
que contemplem as necessidades de saúde da popu-
lação20. A própria lei nº 8080/1990, que estabelece o 
Sistema Único de Saúde (SUS), apresenta como es-
sencial que as ações devem ser traçadas de acordo com 
as avaliações epidemiológicas da saúde da população21. 
São também oriundos do SUS, as estratégias de mo-

nitoramento dos níveis de atividade física (VIGITEL, 
PNS e PNAD). Ademais, em termos de políticas prin-
cipais que envolvem a promoção de atividade física no 
SUS, há o Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB)22, no qual o profissional 
de Educação Física é parte de equipes multiprofissio-
nais que atuam conjuntamente com as equipes de saú-
de da família das unidades básicas de saúde em nível 
primário de atenção; e o Programa Academia da Saú-
de23, que abrange a criação de espaços públicos para 
a promoção de atividade física da comunidade local, 
ações sobre alimentação saudável, educação em saúde 
e práticas integrativas. Os dados da presente pesquisa 
contribuem para reforçar a necessidade dessas políticas 
que vem sendo ameaçadas nos últimos anos pela redu-
ção dos gastos públicos com saúde24 e que, conforme as 
relatadas anteriormente, apresentam foco nas pessoas 
que mais precisam.

Nesse sentido, é importante destacar que grande 
parte dos estudos nacionais e internacionais contem-
plam as desigualdades de sexo e nível socioeconômi-
co7,8,14,15, contudo outras dimensões de desigualdades 
também precisam de maior investigação como cor de 
pele25 e área de residência. Essas características têm um 
processo histórico de exclusão social e de esquecimento 
por parte das políticas públicas. Além disso, os estudos 
também necessitam observar as interseccionalidades, 
identificando grupos específicos a partir de múltiplas 
estratificações que apresentam piores indicadores de 
saúde e precisam ser foco de ações de inclusão/prote-
ção social e promoção da saúde.

No presente estudo, analisamos as variáveis de ati-
vidade física e esporte, de acordo com a forma de coleta 
das informações e bancos de dados publicados. No en-
tanto, não é recorrente observar a presença da prática 
esportiva nas ações que estimulam a prática de ativi-
dade física. No contexto brasileiro, a prática esportiva 
faz parte da cultura, sendo uma estratégia interessante 
para promover a saúde em virtude de uma abrangência 
de um maior número de pessoas. Além disso, o esporte 
tem um potencial que extrapola as intencionalidades de 
melhoria de indicadores de saúde para seus praticantes. 
Trata-se de uma manifestação da cultura corporal do 
movimento carregada de significados culturais e sociais 
que podem potencializar inclusive a maior adesão à ati-
vidade física em níveis populacionais10.  A PNAD de 
2015 remete a inclusão do esporte no estudo devido 
a importância do mesmo para toda a sociedade, assim 
como para os órgãos do governo, em que oferece con-
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tribuições para o planejamento, coordenação, supervi-
são e ações para democratizar a prática tendo em vista 
o fortalecimento do esporte nacional. 

Este estudo apresentou algumas limitações, prin-
cipalmente na forma como as variáveis de atividade 
física e esporte foram apresentadas no questionário. 
Os termos de atividade física e esporte não foram in-
formados ao entrevistado, ficando a critério da inter-
pretação do respondente. Se houvesse o fornecimento 
dessa informação, poderia haver uma exploração maior 
dos resultados e com direcionamentos específicos para 
o esporte e a atividade física. Outra limitação é refe-
rente ao extenso período recordatório, possibilitando 
relatos de práticas atípicas e hábitos de vida sem dis-
tinção. Em termos de aspectos positivos, consideramos 
que a coleta e análise da prática esportiva adicionada a 
atividade física, dado que o marcador do esporte pode 
ser importante para sinalizar o poder público estimu-
lar a população ser mais ativa através de outras formas. 
Outro destaque são as análises específicas das desigual-
dades com medidas simples e complexas e estratificada 
para cada região do país, com objetivo de identificar as 
especificidades existentes entre elas.

Os resultados do presente estudo identificaram a 
presença de desigualdades referente a prática de ativi-
dade física ou esporte sistematicamente na direção de 
grupos privilegiados social e economicamente em nossa 
sociedade (homens, pessoas de cor de pele branca, resi-
dentes na área urbana e, com altos níveis de escolarida-
de) em todas as regiões do país. Porém, maior amplitude 
das desigualdades em relação ao sexo foi observada na 
região Norte, e referente a cor da pele, área de residência 
e escolaridade na região Sul. Sendo assim, é necessário 
dar luz a essas desigualdades e fomentar que o poder 
público elabore programas de intervenções eficazes a 
promoção de atividades físicas de lazer e esporte para a 
redução do cenário observado, considerando as especi-
ficidades da população residente em cada região do país. 
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